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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0001916-33.2012.815.0171.
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Esperança.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Federal de Seguros S/A.
ADVOGADO: Rostand Inácio dos Santos.
APELADO: Edinaldo Ribeiro.
ADVOGADO: Gabriel Martins de Oliveira.

EMENTA:  COBRANÇA.  SEGURO  DPVAT.  DEBILIDADE  PARCIAL 
PERMANENTE DECORRENTE DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. APELAÇÃO. 
PRELIMINARES. INÉPCIA  DA  INICIAL.  AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO 
ESSENCIAL.  DESNECESSIDADE.  CONCESSÃO  ADMINISTRATIVA  QUE 
PRESSUPÕE  A  APRESENTAÇÃO  DA  DOCUMENTAÇÃO  NECESSÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO DO POLO PASSIVO DA DEMANDA PELA SEGURADORA 
LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A. INADMISSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ.  REJEIÇÃO. MÉRITO. PLEITO DE  MINORAÇÃO 
DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  PROPORCIONAL  À  INVALIDEZ 
PERMANENTE PARCIAL. EXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL QUE ATESTA 
A  DEBILIDADE PERMANENTE  DO  AUTOR.  NÃO  UTILIZAÇÃO  DA 
TABELA DE DANOS PESSOAIS, CONTIDA NO ANEXO DA LEI FEDERAL 
N.º  11.945/2009.  ACIDENTE  OCORRIDO  ANTERIORMENTE.  MONTANTE 
INDENIZATÓRIO EM OBSERVÂNCIA À PROPORCIONALIDADE DA LESÃO 
SOFRIDA.  COMPLEMENTAÇÃO  DO  VALOR  RECEBIDO 
ADMINISTRATIVAMENTE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1.  Não há que se falar  em ausência  de documento  essencial  a  comprovação do 
direito  do  Autor  quando  os  documentos  que  instruíram  a  Inicial  mostram-se 
suficientes à propositura da Ação e aptos à compreensão da controvérsia. 

2. Todas as seguradoras são corresponsáveis pelo pagamento da indenização a que a 
vítima  ou  beneficiário  tem  direito,  podendo-se  pleitear  a  indenização  perante 
qualquer  seguradora  participante  do  convênio  constituído  para  esse  fim,  não 
havendo  que  se  falar  em  responsabilidade  exclusiva  da  Seguradora  Líder  dos 
Consórcios do Seguro DPVAT.

3. "A indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, 
será paga de forma proporcional ao grau da invalidez". Súmula n.º 474 do STJ” 
(STJ, EDcl no AREsp 309.855/SC, Rel.ª Min.ª Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 20/02/2014, publicado no DJe de 05/03/2014).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação 
Cível  n.º  0001916-33.2012.815.0171,  em  que  figuram  como  partes  Federal  de 
Seguros S/A e Edinaldo Ribeiro.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta 
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade, 
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,  rejeitar  as 
preliminares e, no mérito, negar-lhe provimento.



VOTO.

Federal  de Seguros S/A.  interpôs  Apelação contra  a  Sentença prolatada 
pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Esperança, f. 82/85-v, nos autos da Ação de 
Cobrança  de  Seguro  DPVAT em face  dela  ajuizada  por  Edinaldo Ribeiro,  que 
rejeitou as preliminares de inépcia da Inicial por falta de documento essencial à 
propositura da Ação e de ilegitimidade passiva  ad causam,  e,  no mérito,  julgou 
parcialmente procedente o pedido, condenando-a a pagar ao Apelado a diferença 
entre  a  indenização  paga  administrativamente  e  o  valor  do  seguro  legalmente 
devido,  no  valor  de  R$  2.868,75,  corrigido  monetariamente  desde  a  data  do 
pagamento parcial, com juros de mora de 1% ao mês contados a partir da citação, 
em razão de ter sido o Apelado vítima de acidente trânsito que lhe ocasionou uma 
debilidade permanente no joelho gerando deambulação claudicante.

Em suas razões, f. 100/107, arguiu as preliminares de inépcia da inicial, em 
razão  da  ausência  de  documento  imprescindível  (boletim  de  ocorrência), e  da 
necessidade de ser substituída no polo passivo da demanda, para que nele figure a 
Seguradora Líder dos Consórcios do Seguros DPVAT S.A.

No mérito, alegou que o quantum indenizatório do seguro DPVAT deve ser 
proporcional ao grau de invalidez,  sustentando que o montante devido já foi pago 
integralmente pela via administrativa, por entender que a debilidade  no joelho do 
Apelado foi constatada no grau de 40%.

Contrarrazoando, f. 114/117, o Apelado refutou as preliminares e alegou que 
todos os documentos que  comprovam a debilidade permanente no  seu joelho por 
sequela decorrente do sinistro foram apresentados administrativamente à Apelante, 
assim como que o valor da indenização está de acordo com a tabela de graduação da 
invalidez, pugnando, ao final, pela manutenção da Sentença.

A Procuradoria de Justiça ofertou parecer, f. 122/125, opinando pela rejeição 
das preliminares, conhecimento e desprovimento do Apelo.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo foi recolhido, f. 109, pelo que, presentes 
os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

Quanto à primeira preliminar arguida, descabe a substituição do polo passivo 
da  demanda  da  ora  Apelante  pela  Seguradora  Líder dos  Consórcios  do  Seguro 
DPVAT S.A.,  pois  conforme  o  art.  7º,  da  Lei  nº  6.194/741 todas  as  sociedades 
seguradoras que operam no ramo dos seguros de veículos automotores, participantes 
do  convênio  obrigatório,  são  responsáveis  pelo  pagamento  do  seguro  DPVAT, 
conforme entendimento jurisprudencial pacificado no STJ2, razão pela qual rejeito 
a preliminar.

1 Art.  7o A indenização por pessoa vitimada por veículo não identificado,  com seguradora não identificada,  
seguro não realizado ou vencido, será paga nos mesmos valores, condições e prazos dos demais casos por um  
consórcio constituído, obrigatoriamente, por todas as sociedades seguradoras que operem no seguro objeto 
desta lei.

2 “No que tange à ilegitimidade da requerida,  verifica-se que a Lei n.º  6.194/74,  em seu art.  7.º,  dispõe que  
qualquer sociedade seguradora que atue no ramo de seguros de veículos automotores, e participante do convênio 
para esse fim constituído, é responsável pelo pagamento do seguro obrigatório DPVAT. Dessa forma, qualquer 
seguradora que tenha convênio com o seguro obrigatório DPVAT pode ser acionada em Juízo e responder por 
eventual diferença que a parte interessada tenha recebido a menor. Assim, ainda que a autora houvesse recebido 
parte  do  valor  do  seguro  por  outra  seguradora,  está  autorizada  a  vir  a  juízo  buscar  a  diferença  junto  à  
demandada, ou seu pagamento integral, porquanto seguradora conveniada.” (Resp n.º 895397, Rel. Min. Paulo 
de Tarso Sanseverino, publicado no Dje de 23/02/2011).



O requerimento e a concessão do benefício pela Seguradora Apelante na via 
administrativa  pressupõem  a  apresentação  de  toda  a  documentação  necessária 
naquela esfera,  e,  por outro lado, sendo possível a constatação da ocorrência de 
acidente envolvendo veículo automotor e a invalidez da vítima, não há que se falar 
em ausência  de  documento  essencial  à  propositura  da  ação,  pelo  que rejeito  a 
preliminar de inépcia da inicial.

Passo ao mérito.

O acidente de trânsito que vitimou o Autor/Apelado ocorreu no dia 15 de 
fevereiro de 2009, conforme o Laudo Traumatológico de f. 08, quando já em vigor, 
portanto, a Lei n.º 11.482/2007, que deu nova redação ao art.  3º, Inc. II,  da Lei 
6.194/74, preceituando, para os casos de invalidez permanente, o valor máximo de 
até R$ 13.500,00, observando-se a proporcionalidade do dano sofrido.

No que diz respeito a não utilização da tabela de lesões corporais para a 
definição do percentual de invalidez sofrida pelo Autor/Apelado, verifica-se que à 
época do acidente inexistia tal previsão legal, cabendo ao Magistrado tão somente 
utilizar-se das provas constantes dos autos para arbitrar o  quantum indenizatório, 
respeitando o teto máximo de R$ 13.500,00, previsto no art. 3º, inc. II, da Lei n.º 
6.194/74, com as alterações dadas pela Lei n.º 11.482/2007.

Na Sentença, o Juízo, considerando que o Laudo Médico foi conclusivo para 
debilidade permanente parcial em 40% da mobilidade do joelho do Autor, fixou o 
valor da indenização em R$ 5.400,00, nos temos da  Lei n.º 6.194/74,  aplicando o 
percentual  em cima do  limite  máximo  indenizável e  deduzindo  o  valor  de  R$ 
2.531,25, recebido administrativamente, o que perfez um montante condenatório de 
R$ 2,868,75, não merecendo a Decisão guerreada, portanto, qualquer reparo.

Posto isso, conhecida a Apelação e rejeitadas as preliminares, nego-lhe 
provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento realizado na Sessão Ordinária  desta  Quarta  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 30 de junho de 2015, 
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o 
Exmo. Juiz convocado o Dr. Marcos William de Oliveira (com jurisdição plena para 
substituir o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) e o  Exmo. Des. 
João Alves da Silva.  Presente à sessão a Exm.ª Promotora de Justiça Dra. Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


